
Conferência da APM-RedeMut assinala  
Dia Mundial do Combate às Drogas  

 

Para Comemorar o Dia Mundial do Combate às Dro-
gas, a APM-RedeMut ς !ǎǎƻŎƛŀœńƻ tƻǊǘǳƎǳŜǎŀ ŘŜ 
Mutualidades organizou uma Conferência subordi-
nada ao tema  “Dependências...”. Jesus  Cartelle, 
Coordenador Científico da Clínica do Outeiro, João 
Curto, Presidente da Associação Portuguesa de Adic-
tologia e Jorge Barbosa, Coordenador do CRI Porto 
Oriental, constituíram o painel de especialistas que 
foram moderados por Sérgio Oliveira, Diretor da 
Revista Dependências, que ao longo de 3h30 foi 
colocando questões inquietantes que visaram cen-
trar o debate nos cerca de 250 milhões de consumi-
dores no mundo, mas, também, no mercado e na 
economia da droga.  

Sabe-se que o ópio, morfina, heroína e derivados 
sintéticos apresentam os maiores riscos de danos à 
saúde, representando 70% do impacto negativo 
associado ao consumo de drogas no mundo, mas 
não se fala dos 150 grandes grupos que organizam o 
tráfico de drogas a partir do Afeganistão para a Rús-
sia, que conta com cerca de 1.900 gangues, com 
mais de 20 mil membros ligados ao crime organiza-
do. 

“As redes sociais estão a ser utilizadas para passar 
publicidade e fazer 'marketing' sobre o uso benéfico 
de drogas para o tratamento de doenças com resul-
tados positivos para a saúde", alertou João Curto, 
presidente da Associação Portuguesa de Adictologia, 
uma opinião partilhada por Jorge Barbosa, coorde-
nador do Centro de Respostas Integradas Porto Ori-
ental, do Serviço de Intervenção nos Comportamen-
tos AditivosΦ 

“Quando se diz que mais vale fumar um charro de 
vez em quando do que cigarros, isto significa que 
algo está em marcha para passar uma mensagem. 
São ideias falseadas, mas que são muito difíceis de 
negar. Muito complicado, porque mesmo com dados 
e evidências não se consegue”, observou Jesus Car-
telle, coordenador científico da Clínica do Outeiro. 

Jorge Barbosa referiu ainda que “no âmbito da polí-
tica atual para os comportamentos aditivos estão a 
ser discutidas três políticas, designadamente a reor-
ganização de um serviço nacional, vertical e especia-
lizado na área dos comportamentos e dependências, 
com o objetivo de repor a excelência das respostas e 
a centralidade e qualidade na intervenção, a regula-
ção da cannabis e ainda a discussão sobre a necessi-
dade ou não da implementação de salas de consumo 
assistido. A extinção do Instituto da Droga e da Toxi-
codependência (IDT) foi um retrocesso na articula-
ção para a prevenção.” 

“Desde 2014, verificamos um ligeiro aumento de 
mortes por overdose, não só relacionadas com o 
consumo de heroína, mas eventualmente associadas 
utilização de novas substancias desconhecidas, mas 
mais potentes e perigosas. Observamos também, 
um decréscimo do número de consumidores cróni-
cos de opiáceos, mais envelhecidos, que necessitam 
de novas respostas”, disse Jorge Barbosa 

O debate centrou, ainda, um conjunto de preocupa-
ções face aos dados apresentados pelo Observatório 
Europeu da Droga e da Toxicodependência, nos 
quais Portugal está ao lado da Holanda, entre os 10 
países europeus acima da média no tratamento de 
substituição de opiáceos para consumidores de alto 
risco, mas o número de doentes tratados baixou 
нр҈ ŘŜǎŘŜ нлмлΣ ƻ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ǳƳŀ ŘƛƳƛπ
nuição no número de doentes crónicos. O que se 
mantém preocupante é o número de novas drogas 
detetadas. Portugal, está, também, no top 10 das 
apreensões de droga no que diz respeito a cocaína e 
resina de cannabis, o que se explica por ser um dos 
pontos de entrada de droga no velho continente.  

Conclui-se, também, que não podemos descurar o 
consumo abusivo das substâncias legais, como o 
álcool e o tabaco, que são socialmente aceites e 
cujos dados são alarmantes e ainda temos que re-
pensar nas dependências sem substância, que apre-
sentam já sinais preocupantes.  

Salientou-se ainda que, em 2016, o Sistema de Aler-
ta Rápido da União Europeia detetou 66 novas subs-
tâncias desconhecidas, o que dá uma média superior 
a uma nova droga por cada semana do ano. Falamos 
de drogas cada vez mais potentes e perigosas, que 
não são abrangidas pelo controlo internacional e 
que incluem uma vasta gama de substâncias sintéti-
cas, geralmente produzidas a granel por empresas 
químicas e farmacêuticas da China. 

A Conferência terminou com as palavras de agrade-
cimento aos palestrantes e participantes pelo Dire-
tor Executivo da APM-RedeMutΣ /ŀǊƭƻǎ {ŀƭƎǳŜƛǊŀƭΦ  
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No passado dia 29 de junho, 

a nossa associada Montepio 

Geral - Associa­«o 

Mutualista foi eleita  

Vice Presidente da 

LôAssociation Internationale 

de la Mutualit® (AIM) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2017 - DR n.º 

мммκнлмтΣ {ŞǊƛŜ L ŘŜ нлмт-лс-лу 

Avalia o Programa Capitalizar Ŝ aprova medidas adicio-

nais  

Destacam-se algumas medidas, em execução, com interes-

se para as associações mutualistas: 

¶ Simplificação dos anexos A e I do Informação Empresa-

rial Simplificada (IES) 

¶ Alterações à Declaração de Remunerações à Segurança 

Social 

¶ Reforço dos programas Horizonte 2020 e COSME, para 

aumentar o n.º de beneficiários 

¶ Criação do Fundo de Relançamento Empresarial para 

apoio ao investimento em empresas em reestrutura-

ção.  

 

Decreto-Lei n.º 72/2017 - Diário da República n.º 

ммуκнлмтΣ {ŞǊƛŜ L ŘŜ нлмт-лс-нм 

Estabelece incentivos à contratação de jovens à procura 

do primeiro emprego Ŝ ŘŜ desempregados de longa 

duração e de muito longa duração 

 

Decreto-Lei n.º 73/2017 - Diário da República n.º 

ммуκнлмтΣ {ŞǊƛŜ L ŘŜ нлмт-лс-нм 

Altera o regime jurídico das unidades de saúde familiar 

Portaria n.º 194/2017 - Diário da República n.º 118/2017, 

Série I de 2017-06-21 

Procede à sexta alteração à Portaria n.º 142-B/2012, de 15 

de maio, que define as condições em que o Serviço Nacio-

nal de Saúde assegura os encargos com o transporte não 

urgente ŘŜ ŘƻŜƴǘŜǎ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘŀƭ Ł ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ 

prestações de saúde 

 

Decreto-Lei n.º 74/2017 - Diário da República n.º 

ммуκнлмтΣ {ŞǊƛŜ L ŘŜ нлмт-лс-нм 

Implementa as medidas SIMPLEX+ 2016 «Livro de recla-

mações ƻƴ-ƭƛƴŜΣ ζ[ƛǾǊƻ ŘŜ ǊŜŎƭŀƳŀœƿŜǎ ŀƳŀǊŜƭƻη Ŝ 

«Atendimento Público avaliado». 

Destaca-se: 

¶ A obrigatoriedade do livro de reclamações ƻƴ-ƭƛƴŜΦ 

¶ O alargamento do prazo para envio da folha de recla-

mação - 15 dias úteis 

 

Despacho n.º 5460/2017 - Diário da República n.º 

мнлκнлмтΣ {ŞǊƛŜ LL ŘŜ нлмт-лс-но 

Designa o Professor José Manuel Domingos Pereira Mi-

guel como coordenador Řƻ ƎǊǳǇƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ƛƴǘŜǊƳƛƴƛǎπ

terial para apresentação de uma proposta de Estratégia 

Nacional para o Envelhecimento Ativo e Saudável 

 

Mais pobres continuam com menos acesso a 

saúde oral e mental  

Os mais pobres em Portugal continuam a ter menos acesso 

a consultas de especialidade, sobretudo de saúde oral e 

mental, bem como a medicamentos, segundo um relatório 

do Observatório Português dos Sistemas de Saúde. 

Tendo por base dados de 2014 e 2015, o Observatório 

indica que as "barreiras no acesso aos cuidados de saúde 

permanecem relevantes em Portugal", sendo muito marca-

das por fatores socioeconómicos. 

Na área da saúde oral e da saúde mental, o relatório aponta 

para "limitações fortes no acesso" que afetam "de forma 

desproporcional os mais pobres". 

Segundo Aranda da Silva, porta-voz da coordenação deste 

relatório do Observatório, “é uma situação crónica do nosso 

sistema de saúde. As pessoas com menos recursos cada vez 

têm mais dificuldades de acesso” e em 2017 ainda subsiste 

este "problema complicado", que se traduz no facto de as 

pessoas de fracos recursos "não terem acesso à saúde men-

tal e à saúde oral". 

A carência de serviços de saúde oral e mental no Serviço 

Nacional de Saúde (SNS) é o principal motivo para esta falta 

de equidade no acesso àquelas especialidades, sendo que 

as necessidades são maioritariamente satisfeitas através do 

setor privado, sendo "apenas acessível para quem tem 

seguro ou capacidade de pagar", sublinham os autores do 

ϦwŜƭŀǘƽǊƛƻ ŘŜ tǊƛƳŀǾŜǊŀ нлмтϦΦ 

O Observatório lembra que houve tentativas para atenuar 

as desigualdades no caso da saúde oral, através dos che-

ques dentista, mas considera que essa iniciativa 

ϦǇƻǎǎƛǾŜƭƳŜƴǘŜ ƴńƻ ŎƻƴǎŜƎǳƛǳ ǊŜŘǳȊƛǊ ŀ ƛƴƛǉǳƛŘŀŘŜϦΦ 

Contudo, Aranda da Silva destaca que na área da saúde 

mental "não há medidas praticamente nenhumas". 

O atual Governo arrancou no ano passado com um projeto-

piloto nalguns centros de saúde da Grande Lisboa e Alente-

jo, de forma a integrar médicos dentistas e a alargar o aces-

so nos cuidados de saúde oral a alguns doentes e para 

algumas patologias. 

Estes projetos-piloto encontram-se atualmente em fase de 

alargamento, abarcando todo o país num total de cerca de 

сл ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŎǳƛŘŀŘƻǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ǇǊƛƳłǊƛƻǎΦ 

Ainda assim, a grande maioria dos centros de saúde em 

Portugal mantém-se sem cuidados de saúde oral. 

Aliás, o Observatório indica que se têm registado "medidas 

pontuais" para atenuar barreiras económicas e sociais, que 

são simbólicas mas reveladoras de uma "nova visão e atitu-

de política". 

Quanto ao acesso a medicamentos, os autores recordam 

que a medicação é a principal fonte de despesas em saúde 

nas famílias, pelo que, na ausência de isenções, "é natural 

que os mais carenciados encontrem dificuldades de acesso". 

O Observatório fez uma comparação com os restantes 

países da Europa ao nível das dificuldades de acesso à saúde 

e concluiu que Portugal não tem maiores barreiras, mas são 

mais marcadas do ponto de vista económico e de restrições 

financeiras.  

ATUALIDADES  

DESTAQUES  LEGISLATIVOS   
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BARÓMETRO SOCIALéóConta Sat®lite da Sa¼de - 2014 -2016ó 

De acordo com a conta satélite da saúde (para 

o período 2014-2016), em 2015 e 2016, a 

despesa corrente em saúde aumentou 3,1% e 

нΣт҈Σ ǊŜǎǇŜǝǾŀƳŜƴǘŜΦ 9Ƴ ŀƳōƻǎ ƻǎ ŀƴƻǎ ŀ 

taxa de crescimento nominal foi inferior à do 

PIB (3,7% em 2015 e 3,0% em 2016), tendência 

que se observa desde 2010, refere o INE. 

Em 2015, quando comparada a despesa cor-

rente pública όŘŜǎǇŜǎŀ ǎǳǇƻǊǘŀŘŀ ǇŜƭƻǎ ŀƎŜƴπ

tes financiadores públicos, i.e, pelo Serviço 

Nacional de Saúde (SNS), pelos Serviços Regio-

nais de Saúde (SRS) dos Açores e da Madeira, 

por subsistemas de saúde públicos, por outras 

entidades da administração pública e por 

fundos de Segurança Social) com a despesa corrente privada όŘŜǎǇŜǎŀ ǎǳπ

portada pelas famílias e pelos agentes financiadores privados, i.e, pelas 

sociedades de seguros, pelas Instituições sem fins lucrativos ao serviço das 

famílias (ISFLSF) - (subsistemas de saúde e outras), verifica-se que a despesa 

corrente pública em saúde cresceu mais intensamente do que a despesa 

corrente privada, representando 66,2% da despesa corrente, em 2015. 

Entre 2014 e 2016, o Serviço Nacional de Saúde (SNS) e os Serviços Regio-

nais de Saúde das Regiões Autónomas (SRS) financiaram, em média, 57,6% 

da despesa corrente. 

Nesse período, o peso da despesa corrente do SNS Ŝ SRS όруΣн҈ ŜƳ нлмп Ŝ 

ртΣн҈ ŜƳ нлмсύ Ŝ Řŀǎ famílias όнтΣт҈ ŜƳ нлмп Ŝ нтΣп҈ ŜƳ нлмсύ ŘƛƳƛƴǳƛǳ 

ligeiramente, observando-se, em contrapartida, um reforço da importância 

relativa do financiamento das sociedades de seguros (4,0% da despesa 

corrente em 2016, mais 0,4 p.p. que em 2014). 

Grande parte do financiamento do SNS e SRS dirigiu-se aos hospitais públi-

cos (52,1% em 2014 e 52,4% em 2015), às farmácias (13,6% em 2014 e 

нлмрύ Ŝ ŀƻǎ ǇǊŜǎǘŀŘƻǊŜǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŘŜ ŎǳƛŘŀŘƻǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ŜƳ ŀƳōǳƭŀǘƽǊƛƻ 

όмнΣф҈ ŜƳ нлмп Ŝ мнΣн҈ ŜƳ нлмрύΦ 

Por seu lado as famílias concentraram, em média, 89,4% da despesa corren-

te em saúde, tendo esta sido canalizada para prestadores privados de cui-

dados de saúde em ambulatório, em farmácias, em hospitais privados e em 

todas as outras vendas de bens médicos.  

AGENDA  

Estratégia para o envelhecimento ativo 

Portugal é um dos países, no contexto do espaço europeu, onde o processo 

de envelhecimento demográfico tem sido mais rápido e mais acentuado.  

No ano de 2015, as pessoas com 65 ou mais anos residentes em Portugal 

representavam mais de um quinto da população. Ao mesmo tempo a per-

centagem de jovens na população total tem diminuído progressivamente. 

Este duplo envelhecimento, pelo topo e pela base, desconfigurou a tradici-

onal pirâmide, fenómeno, aliás, simultâneo com o prolongamento dos 

anos de vida à nascença.  

A estratégia nacional para o envelhecimento ativo pretende criar os alicer-

ces necessários para que a política de envelhecimento ativo e saudável 

passe de uma mera visão a uma realidade que quebre barreiras e supere 

estereótipos, com vista a melhorar a qualidade de vida dos idosos, partici-

pação e segurança no combate à exclusão social de cidadãos idosos, atra-

vés de uma intervenção contínua no panorama socioeconómico, tornando 

o envelhecimento uma vivência positiva. 

Objetivos: a) Sensibilizar para a importância do envelhecimento ativo e da 

solidariedade entre gerações; b) Promover a cooperação e a intersetoriali-

dade na concretização da Estratégia Nacional para o Envelhecimento Ativo 

e Saudável; c) Contribuir para o desenvolvimento de políticas que melho-

rem a qualidade de vida dos idosos.  

A SABER  
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A RedeMut é um projeto de cooperação entre as Associações Mutualistas que constituem a  

APM – Associação Portuguesa de Mutualidades, que visa  promover os valores mutualistas de liberdade, igualdade, 

democracia, solidariedade e responsabilidade,  utilizando as suas sinergias em benefício dos associados mutualistasΦ 

A NOSSA  REDE 
 
 
 

DISPONIBILIZA  UM VASTO CONJUNTO  DE SERVIÇOS DE SAÚDE  E DE  
BEM-ESTAR COMPLEMENTAR  DO SERVIÇO NACIONAL  DE SAÚDE 

 

 

Associação Mutualista Freguesia do Vilar: Rua da Esperança, n.º 22  

нррл-лсф ±ƛƭŀǊ /5± 

Tel.: 262 771 128 

Email: geral@amfvilar.org 

Site: http://amfvilar.org/ 

Associação Mutualista da Freguesia do Vilar 

 

 

 

A Associação Mutualista da Freguesia do Vilar (AMFV) nasce de um sentimento coletivo da necessidade de reforçar a  

capacidade de resposta do serviço de transporte de doentes no concelho do Cadaval, e em particular, da Freguesia do Vilar. 

Foi constituída por escritura pública, realizada a 8 de Agosto de 2005, com o apoio de entidades públicas e privadas locais e com o 

aplauso da população, para quem o transporte de doentes constituía uma enorme necessidade. 

Em 2008, foram compradas as duas primeiras ambulâncias criando assim condições para iniciar a atividade principal de transporte de 

doentes que constitui um dos fins principais de apoio à saúde desenvolvido pela associação . 

No ano de 2015 integra a RedeMut, disponibilizando aos seus associados o conjunto de serviços de saúde que esta rede mutualista 

partilha entre si. 

Atualmente, a AMFV é gerida por órgãos socias eleitos para o triénio 2015-17, sendo a Direção composta por 5 diretores não profissio-

nais. Dispõe de 5 colaboradores, 1 estagiário e mais de 30 voluntários, os quais continuam a merecer um agradecimento público muito 

especial, pela sua grande dedicação, bem como pela sua capacidade de trabalho. 

rede 
de cooperação 
 

 

Serviços de saúde e bem-estar disponibilizados no âmbito da RedeMut: 

¶ Consultas médicas de clínica geral e de especialidade 

¶ Exames auxiliares de diagnóstico 

¶ Internamentos 

¶ Serviços de enfermagem 

¶ Cuidados continuados 

¶ Cirurgias 

¶ Transporte de doentes 

Outros serviços partilhados pela rede: 

¶ Turismo social 

¶ Formação 

 

 

 

rede 
de Serviço de Assistência Médica Domiciliária Noturna 
 

 

Em complemento aos serviços médicos prestados durante o dia, a 

RedeMut disponibiliza um Serviço de Assistência Médica Domiciliária 

Noturna, de cobertura nacional. 

Com este serviço, os associados mutualistas beneficiam de: 

¶ Consultas de Clínica Geral ao domicílio, nos dias úteis, entre as 

нлƘлл Ŝ ŀǎ тƘллΣ Ŝ ŀƻǎ ǎłōŀŘƻǎΣ ŘƻƳƛƴƎƻǎ Ŝ ŦŜǊƛŀŘƻǎΣ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řŀǎ 

нпƘΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳŀ ǘŀȄŀ ŘŜ ǳǝƭƛȊŀœńƻ ŘŜ нл ŜǳǊƻǎΤ 

¶ Transporte de urgência gratuito para o hospital, quando determina-

do pelo médico durante a consulta de urgência; 

¶ Serviço de aconselhamento gratuito, por telefone, 24 horas. 

Para poderem usufruir deste serviço é necessária a adesão ao mesmo 

por parte da Mutualidade a que o associado pertence, bem como a 

emissão do cartão de identificação da RedeMut, pessoal e intransmissí-

vel. 

mailto:geral@amfvilar.org
http://amfvilar.org/

